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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Aviso n.º 6387/2013

Pedido de Registo de Indicação Geográfica
“Ginja de Óbidos e Alcobaça”

1 — De acordo com o disposto no n.º 2 do anexo I do Despacho 
Normativo n.º 47/97 de 11 de agosto, faço público que a Associação 
dos Produtores de Maça de Alcobaça, com sede em Alcobaça, requereu 
o registo de Óbidos e Alcobaça como Indicação Geográfica Protegida 
para Ginja.

2 — Do pedido de registo e do caderno de especificações que o 
suportam constam as definições e restrições publicadas em anexo ao 
presente aviso.

3 — O pedido de registo pode ser consultado na página Web da 
DGADR em http://www.dgadr.pt/val -qual/dop -igp -etg ou dirigindo-
-se, durante o horário normal de expediente à: Direção -Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, Av. Afonso Costa, 3, 1949 -002 
Lisboa.

4 — As declarações de oposição, apresentadas por pessoa singular 
ou coletiva que alegue um interesse económico legítimo, devidamente 
fundamentadas, devem dar entrada no serviço referido em 3, num prazo 
de 30 dias a contar da data de publicação deste Aviso no Diário da 
República.

ANEXO

Ginja de Óbidos e Alcobaça

I — Designação do Produto
Designa -se por Ginja de Óbidos e Alcobaça os frutos da cultivar 

“Galega”, pertencente à família das Rosáceas, subfamília das Prunói-
deas, género Prunus e espécie Prunus cerasus L., que, obtidas na área 
geográfica delimitada, se caracterizam essencialmente pela cor vermelha 
pouco carregada, pela elevada percentagem em açúcar e por uma acidez 
também elevada, o que lhe confere um gosto agridoce equilibrado, 
particular e específico.

II — Características do Produto
1.1 — Características físicas
Os frutos Ginja de Óbidos e Alcobaça na região delimitada, apresen-

tam as seguintes características:
a) Coloração — vermelha pouco carregada
b) Forma — ligeiramente achatada com 1.5 a 2 cm de diâmetro
c) Pedúnculo — comprido apresentando uma característica particular 

que consiste no aparecimento sistemático de pelo menos 1 folha no nó 
de inserção do pedúnculo do fruto

d) Calibre — pequeno
e) Epiderme — drupas glabras (frutos desprovidos de pelos) sem 

polvilho
f) Polpa — rosada
g) Caroço — de pequena dimensão

TABELA 1

Características físicas do fruto 

Parâmetro Valores
médios

Diâmetro do fruto (mm). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.4
Altura do fruto (mm)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.7
Relação altura/diâmetro (mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . 0.86
Comprimento do pedúnculo (mm). . . . . . . . . . . . . . 41.7
Peso do pedúnculo (mg). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109.2
Peso do fruto (sem pedúnculo)  . . . . . . . . . . . . . . . . 3.8
Rendimento em polpa (%) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89.5

 TABELA 2

Características da cor da epiderme e da polpa do fruto 

Epiderme H° (epiderme) Polpa H° (polpa) *

Vermelha  . . . . . . . 19.5 Rosada 47.6

 1.2 — Características Químicas do Fruto
Estes frutos apresentam um pH baixo e uma acidez elevada, conferida 

pelo teor em ácido málico, bem como o teor elevado em açúcares.
O elevado teor em antocianinas e outros pigmentos, da Ginja de 

Óbidos e Alcobaça, é responsável pela cor da epiderme e da polpa que 
a distingue.

TABELA 3

Principais características da Ginja de Óbidos e Alcobaça 

Características Ginja

pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.3 a 3.5
Teor de ácido málico (%). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.26
Teor de açúcar (%) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 a 16

 1.3 — Características Organoléticas do Fruto
A Ginja de Óbidos e Alcobaça, apresenta um sabor agridoce equili-

brado e característico conferido pela elevada concentração, simultânea, 
quer em açúcares quer em ácidos. A polpa apresenta uma moderada 
consistência e textura firme.

III — Delimitação das áreas geográficas de produção
A área geográfica de produção da Ginja de Óbidos e Alcobaça está 

delimitada do ponto de vista administrativo aos concelhos de Óbidos, 
Alcobaça, Nazaré, Caldas da Rainha, Bombarral, Cadaval e ainda as 
freguesias de Juncal, Calvaria de Cima, Pedreiras, Porto de Mós (São 
João Batista), Porto de Mós (São Pedro), Serro Ventoso e Arrimal do 
concelho de Porto de Mós.

A diferenciação microclimática em relação aos territórios circundantes 
é a chave para circunscrever a área geográfica de produção da Ginja 
de Óbidos e Alcobaça, sendo nesta região que os frutos apresentam as 
características especificas referidas derivadas da perfeita adaptação desta 
cultivar Galega a esta área delimitada.

As demais condições de produção e de rastreabilidade, as exigências 
de controlo, os fatores históricos, os elementos que provam a relação 
com a origem geográfica, a reputação e notoriedade do nome e os 
elementos específicos da rotulagem constam do respetivo caderno de 
especificações.

7 de maio de 2013. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
206951229 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Despacho n.º 6377/2013
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo e do n.º 2 do despacho do Vogal do Con-
selho Diretivo do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. 
(IHRU, I. P.), arquiteto Luís Maria Gonçalves n.º 3234/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 28 de fevereiro de 2013, 
subdelego no licenciado Rui Manuel Lavadinho Estríbio, Coordenador 
do Departamento de Gestão de Obras (DGO), a competência para dirigir 
o DGO e praticar todos os atos de gestão corrente dessa unidade orgânica, 
incluindo assinar a correspondência, o expediente, declarações e outros 
documentos, com a aposição do selo branco em uso no IHRU, I. P., se 
for o caso, e, em especial, para:

a) Autorizar e praticar todos os atos necessários à realização de 
quaisquer despesas relativas ao funcionamento do DGO, incluindo 
as despesas e os pagamentos com locação e aquisição de bens móveis 
e de serviços e a correspondente contratação e execução, bem como 
a renovação e a atualização de preços nos termos contratados, até ao 
valor de 2.500 euros;

b) Autorizar o pagamento, pelo valor global ou em parcelas, de 
quaisquer despesas cuja realização tenha sido prévia e superiormente 
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autorizada, até ao limite indicado na alínea b) do n.º 6 da deliberação 
do conselho diretivo do IHRU, I. P., n.º 422/2012, de 27 de fevereiro, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 16 de março de 
2012;

c) Autorizar ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos de-
vidos com deslocações em serviço, em território nacional, com exceção 
do transporte aéreo;

d) Praticar todos os atos de aprovação e autorização inerentes a pro-
cedimentos de contratação de empreitadas de obras de reparação, cons-
trução ou reabilitação de imóveis da propriedade do IHRU, I. P., até ao 
valor fixado na alínea a);

e) Outorgar, em representação do IHRU, I. P., contratos de emprei-
tadas de obras de reparação, conservação ou reabilitação de imóveis da 
propriedade do Instituto, em concretização de aprovação superior e dos 
procedimentos legais aplicáveis ao caso, e assinar quaisquer documentos 
ou requerer quaisquer atos complementares dos mesmos;

f) Acompanhar a execução dos contratos referidos na alínea anterior 
e, nesse âmbito, visar e homologar os autos de consignação, de visto-
ria e de medição de trabalhos de obra, bem como os autos de receção 
provisória e definitiva, e autorizar a libertação ou levantamento das 
garantias prestadas;

g) Homologar e ou aprovar os projetos de obras da responsabilidade 
do serviço cuja execução tenha sido superiormente autorizada, assim 
como nomear o coordenador de segurança em obra e aprovar os planos 
de segurança e saúde;

h) Autorizar adjudicações de empreitadas e fornecimentos de obras 
ou adicionais a contratos cujo valor acumulado não exceda o limite 
previsto na alínea a), bem como aprovar erros e omissões de projeto 
reclamados pelos interessados em fase de concurso, desde que os mesmos 
não consubstanciem alterações ao preço base do concurso;

i) Designar júris para procedimentos de contratação de empreitadas 
e de fornecimentos de obras públicas;

j) Aprovar os cálculos de revisão de preços e contas finais das em-
preitadas que decorram da aplicação do contrato ou da lei.

2 — Subdelego ainda no referido licenciado as competências para, 
nas minhas ausências ou impedimentos, me substituir na prática de 
quaisquer atos da minha competência, delegados nos termos do referido 
Despacho n.º 3234/2013.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de outubro de 
2012, ficando, como tal, ratificados todos os atos praticados pelo iden-
tificado dirigente no âmbito dos poderes agora subdelegados desde 
aquela data.

26 de abril de 2013. — A Diretora, em substituição, Maria Paula 
Pereira.

206943745 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 6378/2013
A violência, nas diferentes formas de que pode revestir -se ao longo 

do ciclo de vida, tem impacto severo na saúde dos indivíduos e das 
populações, tanto a que resulta de fenómenos sociais adversos como a 
que é perpetrada no contexto das relações interpessoais e a que resulta 
de comportamentos autopunitivos.

Na génese do fenómeno, em particular no domínio das relações inter-
pessoais, o modo como as comunidades valorizam o facto de se pertencer 
ao sexo masculino ou ao sexo feminino adquire particular relevo, sendo 
tal interpretação a origem das diferenças socialmente produzidas entre 
homens e mulheres, com atribuição de diferentes mandatos sociais a 
um e a outro grupo.

A ordem social assim estabelecida no género, elaborada a partir das 
diferenças biológicas entre homens e mulheres que pauta a vida de cada 
indivíduo do nascimento à morte, expressa a assimetria de poderes que 
ainda subsiste entre sexos, e entre indivíduos do mesmo sexo, estando, 
regra geral, a hegemonia centrada nos homens.

É neste contexto que tem lugar a maior parte das situações de violência 
interpessoal, nomeadamente nas relações familiares e nas relações de 
proximidade e de intimidade em particular. Não é possível atribuir a 
traços de personalidade individual a génese da violência sem entender 
o contexto em que eles se expressam.

Tal não significa porém que a violência se restrinja a comportamen-
tos violentos de caráter físico, havendo que tomar em consideração as 
múltiplas formas de negligência afetiva, de assédio moral e de coação 

psicológica com repercussões no relacionamento interpessoal e na saúde 
mental das mulheres e dos homens.

Com efeito, verificam -se diversas formas graves de violência, tais 
como, a violência doméstica, a violência no namoro, o stalking, a vio-
lência contra idosos, a violência vicariante ou perpetrada de forma direta 
contra crianças e jovens, e a violência baseada em tradições étnicas, tais 
como a mutilação genital feminina e o casamento forçado.

A proteção contra as referidas formas de violência encontra apoio 
legal tanto na legislação internacional (como é o caso da Convenção do 
Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as 
Mulheres e a Violência Doméstica adotada em Istambul a 11 de maio de 
2011, e aprovada pela Resolução da Assembleia da República nº4/2013 
em 14 de dezembro de 2012), como na legislação nacional (como é o 
caso da alteração ao artigo 152º do Código Penal pela Lei nº19/2013 de 
21 de fevereiro, o qual prevê o crime de violência doméstica).

É necessário, por isso, ter em conta a estreita ligação entre os ditames 
do género e os atos de violência interpessoal, incluindo os que se ancoram 
em preceitos étnicos e religiosos específicos.

Pela complexidade, interligação e diversidade nas formas de que se 
reveste a violência, a resposta ao fenómeno exige, necessariamente, 
a intervenção de múltiplos setores, nomeadamente o da justiça, o da 
educação, o da segurança social e o da saúde, entre outros.

A necessidade de participação e trabalho concertado por parte dos 
diferentes setores da governação e da sociedade civil encontra -se bem 
expressa, aliás, nos IV Plano Nacional para a Igualdade de Género 
Cidadania e Não Discriminação, IV Plano Nacional contra a Violência 
Doméstica e II Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos.

Tal implica, inevitavelmente, que da parte dos serviços de saúde, as 
ações tendentes a prevenir a violência familiar  - e a minorar o impacto 
nos diferentes protagonistas quando ocorre  - se desenrolem de uma 
forma concertada, global, protegendo quem é vítima, direta ou indireta, 
fazendo reverter a conduta de quem é perpetrador e estimulando o de-
senvolvimento de dinâmicas familiares mais equilibradas.

É exemplo da necessidade de interligação nas ações a íntima relação 
existente entre maus tratos a crianças e jovens e violência doméstica, 
posto saber -se, de acordo com os dados disponíveis, que a grande maioria 
das situações do primeiro tipo ocorre no contexto do das segundas.

Neste sentido, a alínea e) do artigo 3º da Lei nº147/99 de 1 de se-
tembro, que institui o Regime Geral da Proteção de Crianças e Jovens 
em Perigo, classifica como situação de perigo a exposição à violência 
vicariante, entendida como vitimização indireta de crianças e jovens nas 
situações de violência doméstica, pelo facto de as considerar sujeitas 
a comportamentos que afetem gravemente a sua segurança ou o seu 
equilíbrio emocional.

É exemplo deste tipo de intervenção a Ação de Saúde para Crianças e 
Jovens em Risco (ASCJR), criada pelo Despacho 31292/2008, de 5 de 
dezembro, cuja rede nacional de Núcleos tem vindo a concretizar um 
modelo funcional que privilegia o trabalho de equipas interdisciplinares 
em cooperação com outras estruturas e entidades na prevenção dos maus 
tratos nestes grupos etários.

Assim, a intervenção no domínio da violência em adultos passa a 
organizar -se tomando por referência e adaptando o modelo desenvol-
vido pela ASCJR, prevista no referido Despacho n.º 31292/2008, de 
5 de dezembro.

O reconhecimento da necessidade desta articulação já anteriormente 
sentida, justificou, em 2012, a celebração de um protocolo de cooperação 
entre a Direção Geral da Saúde, a Comissão para a Cidadania de Género, 
e a Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco.

Assim, na perspetiva de uma resposta ao fenómeno da violência 
interpessoal, nas suas múltiplas formas, dada, por parte dos serviços de 
saúde, de uma forma cada vez mais concertada, articulada e eficiente, 
determino:

1. É criado no âmbito do Ministério da Saúde, um modelo de inter-
venção integrada sobre a violência interpessoal ao longo do ciclo de 
vida, com a designação de Ação de Saúde sobre Género, Violência e 
Ciclo de Vida (ASGVCV);

2. A ASGVCV privilegia a intervenção assente na articulação entre 
serviços e entre profissionais com responsabilidade na prevenção da 
violência ao longo do ciclo de vida, em particular os prestadores de 
cuidados diretos à população;

3. Constituem objetivos da ASGVCV:
a) Promover a igualdade e, em particular, a equidade em saúde, in-

dependentemente do sexo, idade, condição de saúde, orientação sexual, 
etnia, religião e condição socioeconómica.

b) Prevenir a violência interpessoal, nomeadamente a violência do-
méstica, o stalking, a violência no namoro, a violência contra idosos, a 
violência vicariante, e o tráfico de seres humanos.

c) Fomentar a articulação funcional da Ação de Saúde para Crianças 
e Jovens em Risco (ASCJR) com a intervenção no domínio da violência 
em adultos, promovendo uma intervenção integrada.




